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A Promotoria de Jus-
tiça de Sapezal ajuizou 
Ação Civil Pública (ACP)  
Ambiental contra o pro-
prietário de uma fazenda 
em razão dos maus-tratos 
a 2.076 cabeças de gado 
pela baixa oferta de ali-
mentação (nutricional e 
sanitária). O Ministério 
Público de Mato Grosso 
requereu, liminarmente, 
que, no prazo de 10 dias, 
os animais sejam rema-
nejados para as proprie-
dades vizinhas, que po-
derão assumir a condição 
de fiéis depositários, bem 
como que o proprietário 
contrate equipe técnica 
composta por médicos 
veterinários e zootecnis-
tas a fim de auxiliar no 
manejo adequado dos ani-
mais, com a consequente 
obrigação de adquirir e 
fornecer alimentação ade-
quada.

Requereu, ainda, que 
os animais submetidos a 
maus-tratos sejam ime-
diatamente alienados em 
leilão específico, depo-
sitando-se a quantia an-
gariada com a venda em 
conta judicial, e o blo-
queio imediato das contas 
do acionado no valor R$ 1 
milhão (a fim de garantir 
alimentação adequada aos 
animais até o julgamento 
do mérito). No julgamen-
to do mérito, solicitou a 
condenação do requerido 
à perda dos animais sub-
metidos a maus-tratos, em 
virtude de ofensa à função 

social da propriedade, e a 
pagar indenização a título 
de compensação pelos da-
nos morais coletivos am-
bientais, em montante não 
inferior a R$ 6.228.000,00. 
A ação foi ajuizada pela 
Promotoria de Justiça no 
último dia 31 de outubro.

Consta na ação que a 
Promotoria de Sapezal 
instaurou inquérito ci-
vil em dezembro de 2023 
para apurar os maus-tra-
tos a animais praticados 
na propriedade rural. 
Relatório do Instituto de 
Defesa Agropecuária do 
Estado de Mato Grosso 
(Indea) apontou, na época, 
que os bovinos apresenta-
vam score corporal baixo 
e indícios de fome pro-
longada. Em outras duas 
oportunidades, o Indea 
constatou pouquíssima 
e depois nenhuma oferta 
de pastagem e notificou o 
proprietário da área.

No dia 8 de outubro 
deste ano, o fazendeiro fir-
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mou Termo de Ajustamen-
to de Conduta (TAC) junto 
ao MPMT, se comprome-
tendo a “de maneira ime-
diata, em especial, forne-
cer alimentação adequada 
(como silagem, ração, ca-
pineira, conforme maior 
facilidade na região), em 
quantidade suficiente, 
destinar água saudável 
aos animais, e assegu-
rar que todos os bovinos 
presentes na proprieda-
de recebam as condições 
adequadas de alimentação 
e cuidado sanitário, con-
forme padrões técnicos e 

legislação vigente”. Com 
o acordo, o inquérito civil 
instaurado foi arquivado 
e registrada a abertura do 
procedimento administra-
tivo de acompanhamento 
de TAC de modo a fisca-
lizar os termos acordados.

Contudo, já na primei-
ra fiscalização (realizada 
a pedido do MPMT) pela 
5° Companhia Indepen-
dente de Polícia Militar 
de Proteção Ambiental, 
juntamente com o Indea, 
constatou-se uma grande 
quantidade de “urubus” 
por toda a área, animais 
mortos, bem como diver-
sas ossadas em localida-
des diferentes, demons-
trando a incidência de 
mortandade de animais 
dentro da propriedade. 
“Assim pode-se afirmar 
que o proprietário não 
cumpriu com os termos 
firmados no TAC”, ar-
gumentou a promotoria, 
apontando como dolosa a 
conduta do requerido.
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